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O SR. TOSTA - Penso que, ao contrário, os congressos agrícolas 
numerosos, aparatosos, com festas, com a concorrência de todos os 
especialistas, os intelectuais e os agricultores em · geral, são necessários 
e benéficos à transformação da nossa lavoura. 

É mister agitar a opinião nacional, dar vida e movimento ao organismo 
depauperado e apático da lavoura; e, sem dúvida alguma, as discussões 
que se travam nos congressos agrícolas, que se prolongam até fora 
das sessões, os telegramas que são transmitidos para todos os Estados. 
as apreciações da imprensa, os comentários feitos em conversas parti­
culares e a publicidade, em suma, de todas as ocorrências havidas, con­
tribuem muito para levantar o espírito da classe" (TOSTA, 1906: 
26-7). 

O que o texto citado sugere· é que os componentes da diretoria da 
SNA não ·eram agricultores e sim técnicos, formados nos centros urbanos 
com padrões de atuação pouco adequados à ação no meio rural . Isto 
fica referendado pela leitura de Poliano e de A Lavoura, que mos.tram 
como seus dirigentes (na sua maioria engenheiros) pouca ligação tinham 
com os proprietários de terra enquanto classe 39

• Assim, poder-se-ia en­
tender a atuação da Sociedade como representando certos grupos urbanos 
voltados para a questão agrária, ou melhor, para a formulação de um 
projeto econômico para a nação ("especialistas, intelectuais" mais que 
agricultores) enquahto associação de cunho político, abrindo-lhes um canal 
de participação tza "República dos Fazendeiros", sob o signo mesmo da 
modernização agrária. 

Tratava-se do discurso da "diversificação agrícola" que, longe de 
querer banir · a "monocultura cafeeira" pretendia implantar uma plurali­
dade de outras atividades que pt::rmitissem a auto-suficiência agrícola do 
Brasil. Essa era a própria "bandeira" do governo Nilo Peçanha 40 durante 
o qual o Ministério seria implementado, o SPIL TN instituído e o Museu 
Nacional "reabilitado" . 

. Não se deve minimizar, com isso, a possível amplitude dessa forma 
de atuação da SNA. Afinal a tiragem de 5.000 exemplares para um pe­
riódico como A Lavoura, no a.no de 1898, pode ser considerada elevada. 
A moção da SNA traria, pois, as marcas da agência, que em 1906 já 
publicara o decreto de criação do MAIC, instituição à qual se vincularia 
o SPILTN: 

"A Sociedade Nacional de Agricultura, ante o choque das opiniões 
que sentem dado acerca do modo de vencer a resistência dos selvícola! 
do interior do país, à penetração do trabalho nacional nas regiões que 
hàbitam, e ante a originalidade de algumas dessas opiniões, confia no 
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critério do Governo da nação relativamente ao modo 9e organizar 
e orientar os serviços de incorporação dessas tribos à civilização na-

. cional, estabelecendo, por um lado, colônias agrícolas e fomentando 
a instrução e . educação cívica daqueles . den~re el~s que forem vencidos 
pelo . carinh~ e pela bondade dos representantes do Estado, e cuja 
solicitude e paciência se mantenha impecável, ·sobre o sério serviço 
de fiscalização e, por outro lado, estabelecendo de modo criterioso e 
humàno de garantir a vida dos funcionários encarregados desta missão 
civilizadora, excluindo o. espírito de represália e de vingança que tem 
esterilizado tão útil propaganda" (SNA, 1908) • 

Poder-se-ia resumi-la em alguns pontos: pacificação, "civilização" sob 
o signo do trabalho agrícola e da educação cívica, e proteção. 

A SNA seria, pois, uma das agências vinculadas à posição da "pro­
teção fraternal". 

A discussão de Tosta e Calógeras, citadas acima, acabaria por desem­
bocar na questão da constituição ou não de um "ministério técnico da 
agrlcultura", cuja defesa era feita pelo primeiro, enqu~nto o segundo pro­
punha uma reforma do MIVOP, sob a justificativa de não onerar os 
cofres públicos. 

Com a efetiva criação do MAIC em 1906, pelo decreto n.º 1606, 
de 29 de dezembro, muitos dos serviços referidos como da SNA passa­
riam à sua jurisdição. A própria Sociedade, de certa forma, passaria a 
ser um apêndice do MAIC, conquanto preservando sua autonomia. 

Inexistem interpretações históricas ou sociológicas quanto à· imple­
mentação do MAIC que, em termos práticos, só se daria em 1909. 

Ao que um breve "survey" das fontes existentes . pôde mostrar o Mi· 
nistério da Agricultura foi criado, realmente, dentro desse espírito de 
"ministério técnico" a que se referia a Sociedade Nacional de Agricul­
tura 41 • 

· · A agência foi organizada a. partir de repartições constantes de outros 
ministérios, principalmente do MIVOP que perdeu a parte referente à 
indústria. Nessa · redefinição o Museu Nacional passaria ao MAIC. 

Não se deve depreender da gama de atividades expressa no decreto: 
e que consta dos Relatórios do MAIC, uma ampla participação da agência 
na cena política. 
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De acordo com os dados de Reis (1979: 227-28), só o Ministério 
das Relações Exteriores recebia uma parcela menor que a do Ministério 
da Agricultura na verba do orçamento da União, ficando os ministérios 
da Fazenda e da Viação e Obras Públicas, alternadamente, com a maior 
parte dos fundos públicos . O primeiro tinha no serviço da dívida pú­
blica a parcela mais significativa dos seus gastos, e o segundo concentra­
va a maior parte de seu d~sembolso na expansão ferroviária . 

Tal parece indicar que·, a despeito de toda a retórica acerca da im­
plementação de uma diversificação agrícola, de melhorias técnicas da agri­
cultura e, sobretudo, de uma concentração de poderes nas mãos do Es­
tado, expressa na multiplicidade· de serviços que eram oferecidos pelo 
MAIC, muito pouco teria sido, em realidade concretizado. 

Por outro lado, Reis 42 defende e procura comprovar que, ao longo 
da Primeira República, ter-se-ia verificado um expressivo crescimento do 
poder público o qual, gradualmente, se diferenciaria do poder das elites 
agrárias . Se isto não consubstanciava, ainda, o que a autora ch'amou de 
"modernização autoritária" (Reis, 1979: 23), sua gestão se iniciava. 

Desta ótica, Reis procura questionar a visão canônica que coloca a 
Revolução de 1930 como uma descontinuidade radical: 

". . . Not only had a process of power concentration already begun 
before., 1930 revolution, but some authoritarian features were already 
imprinted on the States thus, creating the opening for the political path 
consolidated under Vargas" (REIS, 1979: 221). 

Como explicar, então, a conjunção entre cresciménto do poder pú­
blico, grande oferta de serviços - a julgar pelo discurso - e pequena 
alocação de verbas? · 

Penso que uma hipótese possível de ser levantada e que se suporta 
enquanto suposição, pelos dados acima fornecidos, é a de que o MAIC 
foi implementado por atores sociais vinculados a um proj~to autoritário 
de construção da nação o qual, naquele momento, participava do campo 
político enquanto posição dominada . Uma análise de tal espaço no pe­
ríodo poderia comprová-lo. 

. De qualquer forma, as. tarefas a que a agência estava destinada vi­
savam o controle estatal sobre a produção agrícola, reservando-lhe um 
papel fundamental - se fosse possível atingi-lo - ao centralizar em 
um único ministério tarefas até então dispersas em diversas outras agências 
do aparelho de Estado . 
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Poder-se-ia, ainda, destacar que o Ministério da Agricultura deveria 
ser o "local" de onde. o Esjado viesse a gerir a expansão da fronteira 
agrícola, mesmo que tal fosse inviável (n~ medida do caráter subordinado 
da posição "positivista"), e cujo principal instrumento seria o discurso 
técnico. 

A introdução do Relatório do MAIC, de 19ÍO, assinada por Rodolpho 
Miranda, fornece um quadro que parece corroborar tal proposta inter­
pretativa. 

Fazendo uma retrospectiva da .atuação dos presidentes anteriores, 
Miranda procura apontar que as administrações republicanas teriam pro­
cedido paulatinamente a uma reestruturação dos "aparelhos sociais", cujo 
efeito natural, apesar do desejo em contrário, fora a desestruturação de 
alguns em função da organização de outros. Assim, ~s primeiras admi­
nistrações teriam solidificado o Executivo ("a respeitabilidade do poder 
garantidor da ordem pública"); procurado restabelecer o crédito e esta· 
belecer um afluxo de capitais estrangeiros indispensável à viabilização 
da produção (leia-se da cafeicultura) ou ·do consumo dela, e que tais 
medidas deveriam preceder, necessariamente às 

"de caráter interno, como a reorganização militar e o desenvolvimento 
da viação férrea. 

Assim, as sucessivas administrações republicanas, em sua diretriz 
dominante, revelam um encadeamento lógico; e se a vossa alta mis­
são foi realizar plenamente o pensamento particular e cada uma 
delas, na forma já exposta, n~o poderíeis mais fielmente traduzir 
a tendência final, comum a todas, do que fizestes com a criação 
do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Investido nas 
responsabilidades de tão árdua pasta, entendi de começar o desen­
volvimento do problema econômico, reformando-o em seu ponto de 
partida histórico. O rasgar das selvas as mais distantes à penetração 
telegráfica e ferroviária, de novo punha agora o aborígene em face 
da civilização e de seus maiores inDeresses. 

A construção desses serviços e a vida dos que os tivessem a seu cargo 
bastaria a impor uma solução ao tradicional litígio sobre os destinos 
dos esparsos restos da primitiva raça povoadora do solo nacional . 
Voltava à tona o velho e fatal dilema - extermínio ou catequese . 

A primeira das pontas dele repeliam-na os meus instintos de civilizado 
e a minha consciência de brasileiro e Republicano; e tanto esta como 
aqueles me impeliam a pegar a outra. 
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Tolhido pelos princípios constz'tucionais de cogftar sequer, de promo­
ver, dirigir ou patrocinar um movimento de cateques'e religiosa, outro 
caminho não me deparava senão o que tomei, organizando o serviço 
de catequese leiza. 

Afigurou-se-me vir ela bem a propósito, no momento em que o trabalho 
de permeabilização de nosso territ6ri<~, no sentido de favorecer mais 
ampla incorporação de massa alienígena aos elementos da população 
indígena, como se argiiia da necessidade de fortalecer esta algum tanto 
no sangue, e muito mais ainda, no sentimento d~ sua ori~em étnica. 
Convencido de que o alargamento da correnS.e lmigrat6ria exigia que 
nos preparássemos a atuar sobre ela como fo'rça assimiladora em vez 
de lhe sofrermos a influência como um elemento assimllável, /ai 
também que me compenetrei do dever de prender com a catequese dos 
selvícolas o serviço de localização dos trabalhadores nacionais, a quem, 
aliás, sempre me pareceu absurdo se criasse uma posição de inf eriori­
dade legal, na concorrência com os trabalhadores de procedência es­
trangeira" (MIRANDA ln: Relatório do MAIC, 1910: XIX-XXI). 

A citação acima resume os principais temas referentes ao projeto 
"positivista" de construção da nacionalidade, no qual o MAIC deveria 
ter o papel de representante do Estado que se via, desde a instauração 
da República, separado da Igreja . 

Tratava-se de expandir as fronteiras da nação 43 tanto ao nível geo­
gráfico e econômico concreto, com a penetração e ocupação do interior, 
demarcando limites, estabelecendo postos de fronteira; quanto ao nível 
simbólico, em termos de sua éonstituição "racial", com a qual se pro­
curava, através da incorporação "pedagógica" dos povos indígenas capazes 
de, assimilados e unidos aos "trabalhadores nacionais", fazer frente à 
imigração estrangeira, passível de introduzir uma heterogeneidade perigosa 
a essa nação percebida como indivíduo coletivo tutelado por um Estado 
autoritário. Neste sentido é importante reter quem são os "trabalhadores 
nacionais" que compõem a sigla do SPILTN. Como o diria Manuel 
Miranda, um dos porta-vozes do "grupo rondoniano" e sub-diretor da 
agência desde 191 O, 

"Os erros do passado, de que é expoente máximo - o trabalho escravo 
- tornaram inseguros todos os cálculos acerca do desenvolvimento da 
vida econômica da nação, sob este aspecto, pode se dizer que o Im­
pério foi a escravidão ( ... ) . 

( ... ) t relembrando este quadro de miséria que sinto agora o valor 
da obra que incumbe realizar com a localização de trabalhadores 

• • oac1on8.ls. 
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Estes são, estou convencido, os descendentes dos m4rtires da escra­
vidão africana e da espoliação indígena, agora, em parte argamassados 
com os herdeiros dos usurpadoresº (MIRANDA, 1911: 274-275. Os 
grifos são meus) 44. 

Se dentro dessa mística das três raças subjacentes ao discurso o 
"componente branco" é tomado cqmo superior e, logo, identificado aos 
quadros dirigentes do Estado, pode-se perceber, de um outro ângulo, o 
xenofobismo da posição "positivista" como estratégia política de con­
centração do poder . 

. Por outro lado, apontou-se em diversos momentos, anteriormente, que 
as ordens religiosas continuariam a ser subsidiadas em sua atividade 
missionária, enquanto no discurso de -Rodolpho Miranda, representativo 
do MAIC e da posição da "proteção fraternal", afirmava-se a inconsti­
tucionalidade da utilização regular do missionário enquanto agente indige­
nista direto . Penso que tal deve ser entendido à luz da problemática 
política da construção da nação: separados Estado e Igreja, a função de 
reprodução cultural anteriormente assegurada pela se~unda, passava a ser 
um atributo do primeiro, cuja implementação demandava a constituição 
de agências específicas e a assunção de um discurso próprio, separado 
do eclesiástico o cujo, enquanto pretendente a esta função (e só aí) com· 
ele rivalizava. Ser "brasileiro" e· ser "católico" não mais se identificavam: 
pretendendo produzir o primeiro, a atividade m~ssionária, destinada à 
produção do segundo, tornava-se-lhe concorrencial, a nível do espaço in­
digenista. Sua manutenção se explicava pela posição - como já se · 
apontou - dominada que este discurso tín·ha no campo político. 

-
A problemática política - e a participação do político - tangia-se, 

pois, à construção da nação, e aos temas que lhe eram correlato~: imi­
gração, colonização, fronteiras, constituição racial etc. Era · nessa medida 
qué se colocava a discussão indigenista ao político. o qual procurava 
conceber para os povos indígenas um lugar na nação, e nessa medida 
que procurava o intelectual . 

QUESTOES FINAIS: 

A partir do exposto não é difícil reler a disputa entre Museu Paulista 
e Museu Nacional como fruto da concorrência entre pares intelectuais, 
que naquele momento não se distinguiam radicalmente de concorrentes 
políticos: fraca era a autonomia do campo intelectual frente ao político. 

Não se trata de "resgatar" von Ihering, mas de perceber que a 
polêmica interessava aos outros participantes, sobretudo, a seus pares: si-
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tuado num museu em instalação, mas contando claramente com o apoio 
da elite política local, detentor de um capital científico superior ao dos 
demais participantes no "debate", Ihering estava em condições de fornecer 
os argumentos científicos a um projeto político para os índios no Brasil . 
. Isto só ampliaria seu espaço enquanto intelectual. Vale lembrar que o 
estado de São Paulo aliava o poderio econômico ao político e ainda abri­
gava dentro de seus limites geográficos uma região que poderia ser des­
·crita como de fronteira. No caso. a "fronteira paulista" não era composta 
por: pequenos colonos estrangeiros tão somente, mas refletia já a concen­
tração de capitais nas mãos de uma elite . 

.. · · Mais ainda, é · preciso lembrar, como aponta Castro Faria (1982), 
q~e o :texto de 1908 é produzido para uma exposição mundial .is, grandes 
feiras do mundo capitalista de então, na qual teria não apenas a função 
de representar a produção intelectual brasileira, mas também de repre­
sentar o Brasil para o potencial investidor estrangeiro . J unt~-se a isto o 
peso que o discurso científico detinha na ideologia da época enquanto 
veiculador da verdade e guia dos procedimentos políticos. 

O anátema era, portanto, instrumento de uma disputa não apenas 
entre projetos intelectuais divergentes, inas expressava também as posições 
diferenciais no campo político . 

~ preciso suplantar o mito para poder se interrogar acerca das vin­
culações políticas entre o intelectual e o poder: se von· Ihering passava 
como o estrangeiro, o iniludível vilão anti-indígena, o ogro da "naciona­
lidade brasileira", ficam encobertos seus vínculos com o governo paulista. 
Oa. mesma forma, o Museu Nacional passa tão somente como a academia 
.impoluta, a sinecura distante. 

Creio que os dados expostos acima colocam elementos importantes 
para uma discussão que ainda hoje está por ser feita no Brasil: cqno 
socialmen:te se constrói o conhecimento do antropólogo sobre os povos 
indígenas? Quais os vínculos possíveis entre o intelectual e o poder nesta 
C<?n~trução? Quais as posições possíveis a partir de tais vínculos,. e as 
tomadas de posição que determinam? 

Se hoje é muito evidente propor uma crítica intelectual e política 
ao colecionismo, tal evidência não recoloca o problema, pois os mu­
seus se distinguem de outras agências de produção intelectual dentre 
outras coisas, exatamente por serem também agências de conservação 
cultural, por abrigarem ace·rvos. ~ fundamental para que se esclareça ~ 
história da produção intelectual no Brasil a realização de estudos de ca­
ráter sociológico sobre a constituição desses acervos 46

: esta é também a 
história das relações sociais que tomaram estas instituições possíveis. 
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Não · basta denunciar o colecionismo ou simplesmente se abstrair de 
suas implicações políticas e praticá-lo. Não basta tampouco tomar os es­
tudos de cultura material enquanto secundários dentro da hierarquia de 
objetos científicos legítimos e deixá-los de lado. Penso que se são secun­
dários para a Antropologia hçje, talvez não o sejam para os próprios 
índios. Nada melhor do que o evento de "machadinha Krahó" para colocar 
às claras o emaranhado de relações subjacentes e ideologias em jogo, além 
de apontar para uma possível questão futura, na medida da ruptura do 
porta-vozismo característico da prática indigenista. A situação em si mere­
ceria um estudo cuidadoso. 

~ ainda fundamental não esquecer que um Museu tem, como Castro 
Faria aponta (1982), uma dimensão de espetáculo para o grande público, 
agindo como vulgarizador da produção, científica, logo como fonte para a 
geração de representações e formulação de ideologias, papel pouco estudado 
e pouco conhecido no caso brasileiro. Desvendar tais relações é desvendar 
também a história de discursos e práticas aparentemente distanciadas da 
produção erudita, mas que reencontram nela suas matizes de significação. 

I 
• 

NOTAS 

(1) - Estarei utilizando indigensimo no sentido · de Armas, 1981: 69; isto 
é, ". . . as idéias em relação ao problema, suas causas, efeitos etc. , constituem o 
'indigenismo'; a atitude oficial em relação ao mesmo caracteriza a 'política indige­
nista', e as soluções propostas são a concomitante 'ação indigenista" . }';: mister não 
esquecer que: "lndigenista nos veio do México e dos países hispano pan-americanos 
em que a palavra designava pessoas que se dedicavam à proteção do índio. · Era 
ama coisa em que o Brasil tinha uma grande tradição, que começou com Rondon 
( .. ~). Ele era o indigenista brasileiro" (RIBEIRO, 1979: 88) . "O SPI começa 
sem conhecer a palavra indigenista. Havia uma ação de proteção aos índios e 
era uma ação do tipo positivista" (JllBEIRO, 1979: 91). No mesmo sentido aponta 
Nolasco Armas ao .dizer que "... o indigenismo é mexicano, feito no \México 
e para o. México . .. " (ARMAS, 1981: 68). Para algumas outras reflexões, ver 
bLIVEIRA F9 & LIMA, 1983: 286 e ss. 

(2) - Para desenvolvimentos mais completos sobre o tema ver LIMA, 1985: 
capítulo 3. 

(3) - STAUFFER, David Hall. Origem e fundação do Serviço de Proteção 
aos lndios . Separata da Revista de História. São Paulo, 37: 73-95, 1959; 42: 435-
453, 1960; 43: 165-183 .e 44: 427-450, 1960; 46: 413-433, 1961. A tradução 
foi feita por J . Philipson . 

( 4) - Uma crítica exaustiva da tese acha-se em LIMA, 1985: capítulo 3. 
Para uma análise de seus aspectos mais metodológicos ver LIMA, 1987. 

(5) - Devo esclarecer que não fiz um levantamento exaustivo, inclusive atra· 
vés de informações verbais . 

(6) - Boehrer é o autor de Da monarquia à república; História do Partido 
Republicano do Brasil (1870-1980). Rio de Janeiro, Ministério da Educação e 
Saúde - Serviço de Documentação, 1954. Esse texto acha-se citado por Stauffer. 
Boehrer publicaria, mais tarde (Cf. RODRIGUES, José Honório, "Apresentação" 
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In: SILVA, 1965: 17) um artigo intitulado "Variant Versions of José Bonifácio's 
Plan for the civilization of the Brazilian lndians" na revista The Americas da 
Academia Franciscana de História, Washington (vol. XIX. Jan. 1958, n. 3), 
que não me foi possível obter. É autor também de um artigo sobre as propostas 
de quatro deputados sobre os índios do Brasil apresentadas às Cortes Gerais de 
1821-1822 (BOEHRER, 1960) . Neste texto cita a tese de Stauffer . Faria, ainda, 
uma edição crítica dos Apontamentos ... de J. Bonifácio pela Agência Geral do 
Ultramar (Lisboa, 1963). 

(7) - Hanke é autor, dentre outros, La lucha por la justicia en la conquis­
ta de América (Buenos Aires, 1949), que aborda a reação dos povos indígenas 

· perante a conquista espanhola. Há alguns artigos seus publicados na Revista de 
História, no mesmo período da publicação dos de Stauffer. 

(8) - Sobre a constituição do CNPI, ver FREIRE, 1986. 
(9) - Para uma análise acurada do período, tomando-o em torno da criação 

do Xingu, ver FREIRE, 1987. 
( 1 O) - Quero esclarecer que estarei usando os quatro capítulos iniciais da 

edição da Revista de História, e os demais no original em inglês. Portanto, as 
citações feitas a partir do capítulo V são traduções minhas. Como se verá a 
seguir traduzi o título do capítulo V ("The spread of the indian debate") por 
"Expa'nsão do debate indígena" e "indian policy" por "política indígena". Hoje 
estes termos têm um outro significado para nós, indicando a atuação (debate ou 
política, em cada caso) dos próprios povos indígenas. S~ assim o . fiz foi ~r 
saber que a alternativa para a tradução - o termo in.dJgenista - era Já conhecida 
na década de 50, nos EUA. Penso que não ter feito· uso dela - por desconhe• 
cimento ou opção - fala, de alguma form~, da posição do autor. 

( 11) - Sobre Silvio de Almeida, ver LIMA, 1985: capítulo 5. 
(12) - O Museu Nacional do Rio de Janeiro tinha então como seu diretor­

geral o Dr. João Ba~tista de Lacerda, e estava dividido funcionalmente em quatro 
seções: a primeria de Zoologia, Anatomia e Embriologia comparada; a segunda 
de Botânica geral e aplicada; a terceira de Mineralogia, Geologia e Paleontologia 
e a quarta de Antropologia, Etnologia e Arqueologia que tinha, então, como seu 
Professor, o engenheiro Domingos Sérgio de Carv'alho; Como Assistente o Dr. 
Edgard Roquete-Pinto e como Preparador, Octavio da Silva Jorge. Sobre Carvalho 
falar-se-á adiante no trabalho (ARCH~OS DO MUSEU NACIONAL, XV, 1909). 

( 13) - Sobre a associação entre geografia e etnografia no caso do Brasil, 
ver Castro Faria, em artigo recentemente publicado (1984: 236-8). 

(14) - Estou me apoiando nas informações constantes em TAUNAY, 1931. 
Quando provenientes de outras fontes elas serão indicadas. 

( 15) - Sobre Virchow, ver POIRIER, 1981: 19, 31, 38 e LEAF;, 1981: 
103, 203 . 

. (16) - Taunay (1931: 554) fez uma grave referência às incompatibilidades 
políticas de Ihering, no Rio Grande do Sul, em função de ligações com o Partido 
Federalista, surgJdo em 1892. Sobre isso ver LOVE, 1975: 53 e ss. 

( 17) - Alguns dados sobre a atuação do Conselho acham-se em FARIA, 
1984:_ 230. 

(18) - Sobre isso, ver OLIVEIRA FQ, 1986. Também, sobre Curt Nimuen-
jaju e a importância das coleções científicas, ver FARIA, 1981 e SOARES, 1980. 

( 19) - Cf. LIMA, 1985: capítulo 3. 
(20) - Cf. LIMA, 1985: capítulo 3 . 
(21) - Cf. LIMA, 1985: capítulo 3. 
(22) - Cf. CANO, 1983. 
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(23) - Sobre a ·situação da etnografia do Museu Nacional, ver a Nota 
nQ 12 anterior. 

(24) - Cabe ressaltar que os positivistas do Apostolado Leigo eram radi· 
calmente contra a própria idéia de Universidade. A ciência seria universal em si, 
e deveria ser produzida pelos povos que houv~~em atingido, dentro da lógica 
evolutiva positivista, as condições para tanto ( Cf. FARIA, 1982: 20). 

(25) - Tal não signific~ dizer que o Museu em si · não possa ser pensado, 
enquanto um campo de disputas, onde diversas posições participavam de lutas 
específicas à instituição . Em diversos momentos como com as cartas de Alípio 
-de Mirand·a Ribeiro a O Paiz, em novembro de 1914 (Cf. RIBEIRO, 1916: 42); 
ou as ·dimensões também publicadas em jornal na década de 40, sob a adminis­
tração de Heloisa Alberto Torres ou mesmo na conferência de Castro Faria, em 
1982 (FARIA, 1982), podem se entrever certas zonas de conflito, guardadas, claro, 
as . espeçificidades destes momentos históricos. Sem computar, é claro, os dados 
da · observação direta . 

. (26) - Cf. LIMA_, 1985: capítulo 3 ~-
(27) - Alípio de M. Ribeiro era assistente da seção de zoologia do Museu 

Nacional, . tendo sido o primeiro de seus membros a participar de uma excursão 
da Comissão Rondon, no período de 1908 a 1910. Foi, sem dúvida, um dos ele­

: mentos mais ligados à comissão·, como se pode depreender dos conferências sobre 
:a relação da referida instituição com o Museu Nacional, " realizadas em 1916, 
por sugestão de Edgard Roquette-Pinto. É interessante que nelas Miranda Ribeiro 
Museu Nacional, o . que faz entrever os conflitos em que esta insittuição se envolvia 
invoca. o exemplo da Comissão para sugerir alterações quanto à estruturação do Mu­
seu N acionaJ., o que faz entrever os conflitQs internos em que esta instituição se en­
volvia e os objetivos em jogo . Por outro lado, vale frisar que .essas conferências têm 
objetivos claramente encomiásticos . 

. (28) - Cf. BRA,SIL. MUSEU NACIONAL. Registro das Atas da con­
gregação. . . 1904-191 l, fl. 7 5 . 

(29) - Acha-se na ata da reunião de 13 de abril de 1898 (A Lavoura 
no 8, . 1898) que, por aviso do Ministro da Indústria, Viação e Obras Públi­
cas, a Imprensa Nacional ficava autorizada a fazer a publicação deste perió­
dico. :t;: interessante que esse número do periódico refira uma tiragem de 5. 000 
exemplares que, para a natureza do mesmo, e para a época, pode ser considerada 
elevada. 

(30) - Os dois continuariam a figurar como colaboradores em 1906 e 1907. -(31) - O Re,latório de Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, de 
1910, tem uma seção intitulada "Serviço de Consulta" em que se diz que "Os 

,encargos afetos às Diretorias Gerais da Secretaria de Estado adquiriram o desen­
extensão e complexidade que se tornou indispensável não sobrecarregá-la com outras 
volvimento progressivo dos serviços conseqüentes às novas organizações tão grande 
atribuições, como as de natureza jurídica e técnica. Em conseqüência desse f~to, 
de que poderia resultar perturbação constante nas referidas diretorias, foi criado 
pelo decreto no 7839, de 27 de janeiro de 1910, um 'Serviço de Consulta', a cargo 
de um consultor·jurídico, um consultor-técnico, e um auxiliar-técnico, que no de­
sempenho das respectivas funções, atestaram o acerto do Governo na referida· or­
ganização". 

(32) - Lacerda seria um dos teóricos do "branqueamento", tese que, .. ao 
pressupor a superioridade branca, supunha que a população negra diminuiri~, pau­
latinamente., por fatores diversos (baixa taxa de natalidade, alta taxa de mortali­
dade etc. ) e que a miscigenação tenderia a contribuir para que (em função da 
superioridade biológica branca quanto da busca de parceiros brancos), ao fim de 
um certo tempo (um século, era seu cálculo), se tivesse uma população "branquea-
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da". Lacerda seria a único brasileiro a apresentar um trabalho, defendendo essas 
posições; no 1 Congresso Universal de Raças (Londres, 1911) . Segundo Skidmore, 
ao fim desse trabalho, constavam estatísticas de Edgard Roquette-Pinto, cujos 
dados (oficiosos) apresentavam um crescimento da população branca, que atinge 
50% do total. Sobre isso, ver SKIDMORE, 1976: 81-86. Sobre Lacerda, ver 
FARIA, 1951 e SEYFERTH, 1985. 

(33) - Não quero negar, por outro lado, que a situação do Museu Nacional 
fosse bem mais complexa tanto naquela conjuntura, quanto antes. Um estudo 
detalhado dessa instituição cuja forma de subsistência, ainda hoje, é precária em 
função do seu próprio anacronismo ( Cf. FARIA, 1982: 25 e ss) permitiria, não 
só a busca de um novo modelo - tantas vezes planejado - para a agência, a pre­
servação de um acervo documental precioso, bem como de um prédio que em 
si é um monumento que necessita preservação e cuidados; como, por outro lado, 
traria à luz algumas características da formação do campo científico no Brasil, 
notadamente suas formas de relacionamento com o · campo político, que abordagens 
sociológicas de larga escala com toda certeza são incapazes de atingir. Estas 
acabam, por vezes, mais por construir do que por destruir fantasmas. 

(34) - Cf. LIMA, 1985: capítulo 2, ítem 2.3. 
(35) - "Relação do material entregue ao Professor Dr . Bruno Lobo, Di­

índios da Serra do Norte (Nambikuaras) - Colleção Rondon - Excursão Ro­
rector do Museu Nacional com destino ao Museu de La Plata. Artefactos dos 
quette-Pinto - Mato Grosso - 1912." MUSEU NACIONAL, 4 de setembro de 
1916 . 
"Oferecimento do Museu Nacional de peças da série 'Comissão Rondon', fndios 
Nambikuara, ao Museu Paulista". 1918 . 
.. Oferecimento do Museu Nacional ao Museu Goeldi de peças ( duplicatas) da série 
oferecida pela Comissão Rondon." MUSEU NACIONAL, 20 de março de 1918. 
"Relação do material componente da colleção nQ 1 entregue ao D . Bruno Lobo, 
para permuta com os museus europeus." MUSEU NACIONAL, 16 de agosto de 
1918. Dentre asJ peças algumas pertencem ao material da Comissão Rondon. 
"Relação dos artefatos entregues a D . Bertha Lutz, com destino à América do 
Norte, conforme ordem do Sir Director. MUSEU NACIONAL, 23 de março de 
1922. 
"Relaçãe dos objetos enviados em permuta ao Museu Etnographico de Buenos 
Ayres, por ordem do Snr . Director." MUSEU NACIONAL, 16 de setembro de 
1922. 
Em ambas as listas existem peças Nambikuara da Coleção Rondon. 

(36) - Poucas foram as informações obtidas sobre a Sociedade Nacional de 
Agricultura, bem como sobre o Ministério da Agdcultura, Indústria e Comércio, 
ambas até hoje, que se tenha sabido, não estudadas. A quase totalidade da do­
cumentação das duas agências, que estiveram vinculadas durante o período da 
chamada Primeira República, incendiou-se . Os dados àqui apresentados foram ex­
traídos, na sua maioria, de A Lavoura, o periódico da Sociedadei, até· hoje em 
publicação; de POLIANO, 1945 e dos Relatórios do MAIC. Claro está que uma 
pesquisa mais detalhada sobre tais instituições fatalmente traria outros dados à 
luz. 

(37) - Sobre a noção de progresso e como era utilizada na ideologia da 
época, sobretudo àquela produzida em torno do MAIC, ver MENDONÇA, · 1986 
(b). 

(38) - Tal "produtividade" não significava, porém, a inexistência de atri­
tos: segundo Poliano, de 1897 a 1900 existiriam duas Sociedades, fruto das cisões 
internas, uma intitulada Sociedade Nacional de Agricultura, ·sob a presidência de 
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José Cardoso de Moura Brazil, reunindo-se no prédio da Repartição de Estatística; 
. a outra, sob a presidência de Ennes de Souza, continuaria se reunindo na Poli-
técnica, adotando o nome de Sociedade Brasileira de Agricultura. 

(39) - No mesmo sentido, Cf. REIS, 1979: - 175 . 
(40) - Cf. MENDONÇA, 1977. 
(41) - Cf . MENDONÇA, 1986(a) e A Lavoura, 1906: 304-41 para atri­

buições do MAIC. 
· (42) - Parte dessas interpretações acham-se em LEITE & LIMA, 1985 e 
devem ser creditadas também a Jurandyr Leite . Agradeço da mesma forma a So­
nio Regina de Mendonça as inúmeras sugestões referentes ao MAIC. 

( 43) - Devo a expressão a Jurandyr Carvalho Ferrari Leite que a cunhou 
como título para LEITE & LIMA, 1985 . 

(44) - Cf. PLUM, 1979. 
( 45) - Cf. SOARES, 1980. 
(46) - Cf. SOARES, 1980. 
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